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Parágrafo único. O cumprimento das metas fiscais estabelecidas será objeto de avaliação quadrimestral, mediante 
demonstração pública do Poder Executivo, em audiência na comissão competente da Câmara Municipal, conforme disposto 
no §4º do art. 9º da mesma Lei Complementar. 

 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Viana - ES, 21 de agosto de 2025. 
 
 
 

WANDERSON BORGHARDT BUENO 
Prefeito Municipal de Viana 

 
 

 
 

ANEXO I – METAS FISCAIS 

 

O Anexo de Metas Fiscais, que integra o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, em atendimento ao disposto no § 1º 
do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, como também, instruções do Manual de Demonstrativos 
Fiscais – 14ª edição – versão 29/04/2025. O referido anexo inclui os seguintes demonstrativos: 

 

Demonstrativo I – Metas Anuais;  

Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;  

Demonstrativo III – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;  

Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido;  

Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 

Demonstrativo VI – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência Dos Servidores: Tabela 
6.a – Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores e Tabela 6.b – Projeção Atuarial 
do Regime Próprio de Previdência dos Servidores; 

Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

Demonstrativo VIII – Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.  

Demonstrativo IX – Metodologia e Memória de Cálculo; 

Demonstrativo X – Anexo de Metas e Prioridades para o exercício de 2026. 

 

Demonstrativo I – Metas Anuais 2026–2027–2028  

 

De acordo com o § 1º do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, integrará o Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias o Anexo de Metas Fiscais em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, 
relativas a receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se 
referirem e para os dois seguintes. 

 

Parâmetros aplicados para estabelecer as Metas Anuais        

 

As perspectivas econômicas são apresentadas com base no cenário projetado para os exercícios de 2026 a 2028, com a 
estimativa dos principais parâmetros macroeconômicos necessários à elaboração do cenário fiscal referente a esse período. 
Consideramos para estimativas e cálculos, o Relatório de Mercado Focus emitido em 02/05/2025 pelo Banco Central do 
Brasil, sendo:  
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* Fonte: Banco Central do Brasil – Relatório Focus de 02/05/2025 

 

PARÃMETROS MACRO ECONÔMICO 

ÍNDICES 2026 2027 2028 

PIB (Crescimento % anual) 1,70 2,00 2,00 

 (IPCA) – Inflação (%) * 4,51 4,00 3,80 
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Valor Corrente: Identificam os valores das metas fiscais para o exercício financeiro a que se referem, utilizando o cenário 
macroeconômico de forma que os valores apresentados sejam claramente fundamentados. 

 

Valor Constante Identificam os valores constantes que equivalem aos valores correntes abstraídos da variação do poder 
aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices de inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente, 
trazendo os valores das metas anuais para valores praticados no ano anterior ao ano de referência da LDO.   

 

Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior 

 
 

 
        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Demonstrativo visa ao cumprimento do inciso I do § 2º do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 

A finalidade desse demonstrativo é estabelecer uma comparação entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício 
financeiro do segundo ano anterior ao ano de referência da LDO, incluindo análise dos fatores determinantes para o 
alcance ou não dos valores estabelecidos como metas (em valores e em percentual) para receita (total e primária), 
despesa (total e primária), resultado primário e nominal, dívida pública consolidada e dívida pública consolidada líquida. 

 
 

 

   Despesas Primárias (II) = 
      Despesa Total 

     Juros e Encargos da Dívida (–

) 

     Amortização da Dívida (–) 

Receitas Primárias (I) = 
   Receita Total 
   Receita Patrimonial (–) 
   Alienação de Bens (–) 

–

Resultado Primário (III) = 
Receitas Primárias (I) 

   Despesas Primárias (II) 

                        

Resultado Nominal = 
Resultado Primário 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (+) 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivo (–) 

 

Dívida Consolidada Líquida (DCL) = 

        Dívida Pública Consolidada 

        Ativo Disponível (–) 

        Haveres Financeiros (–) 

        Restos a Pagar Processados (+) 
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Demonstrativo III – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anter

 

De acordo com o § 2º, inciso II, do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF compõem, ainda, o Anexo de Metas 
Demonstrativo de metas anuais, comparadas com as metas fiscais fixadas nos três exercícios anteriores.  

O objetivo do Demonstrativo é dar transparência às informações sobre as metas fiscais dos três exercícios anteriores e
exercícios seguintes, para uma melhor avaliação da política fiscal do Município, de forma a permitir a análise da política 
uma linha do tempo, combinando execução passada e perspectivas futuras, validando a consistência dessas últimas. A fim
maior consistência e subsídio às análises, os valores devem ser demonstrados a preços correntes e constantes. 

 
 

Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido 

 

De acordo com o inciso III do § 2º do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, o Anexo de Metas Fiscais deve 
conter, também, a demonstração da evolução do Patrimônio Líquido – PL dos últimos três exercícios anteriores ao ano de 
edição da respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO.  

 

Patrimônio Público é o conjunto de direitos e bens, tangíveis ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, formados, 
produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público, que seja portador ou represente um fluxo 
de benefícios, presente ou futuro, inerente à prestação de serviços públicos ou à exploração econômica por entidades do 
setor público e suas obrigações.  
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Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 
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Demonstrativo VI – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência Dos 
Servidores:  

 

Tabela 6.a – Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
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 Tabela 6.b – Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores; 
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Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 

 

O Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita visa a atender ao art. 4°, § 2°, inciso V, da Lei 
de Responsabilidade Fiscal – LRF, e será acompanhado de análise dos critérios estabelecidos para as renúncias de 
receitas e suas respectivas compensações, a fim de dar maior consistência aos valores apresentados. A renúncia 
compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 
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Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 

 

O Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita visa a atender ao art. 4°, § 2°, inciso V, da Lei 
de Responsabilidade Fiscal – LRF, e será acompanhado de análise dos critérios estabelecidos para as renúncias de 
receitas e suas respectivas compensações, a fim de dar maior consistência aos valores apresentados. A renúncia 
compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 
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Demonstrativo VIII – Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 

 

A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, determina que 
o Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO conterá demonstrativo com a Margem de Expansão 
das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado (Art. 4º, § 2º, inciso V).  O demonstrativo da Margem de Expansão 
das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado foi introduzido pela LRF no intuito de garantir que não sejam criadas 
novas despesas permanentes sem que estejam devidamente assegurados os recursos correspondentes. 

 
 
 

Demonstrativo IX – Metodologia e Memória de Cálculo 

 

1. Memória e Metodologia de Cálculo da Previsão das Receitas 

 

A metodologia adotada para elaboração do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2025 segue as normas 
estabelecidas no art.4º pela Lei Complementar da 101/2000 – LRF Constituição Federal art. 165 e o MDF 14ª Edição 
da Secretaria do Tesouro Nacional, para a definição das metas fiscais e projeções para 2026. 

 

Considerando que, para o planejamento governamental, o dimensionamento da disponibilidade de recursos com que 
se poderá contar para o desenvolvimento das ações e condição necessária para o sucesso da aplicação de recursos, a 
projeção das receitas é fundamental para determinar as despesas, uma vez que será a base para a fixação dos gastos.  

 

Foram respeitadas as características de cada rubrica de receita, inclusive suas sazonalidades, bem como analisados os 
valores arrecadados nos três últimos exercícios e a tendência de sua evolução. 

 

A base metodológica, utilizada na composição das previsões que constam do Anexo de Metas Fiscais para o período de 
2026 a 2028 observou–se, a projeção de crescimento real esperado das receitas próprias do município, bem como das 
transferências constitucionais realizadas pelo Estado e pala União, além de todo o esforço para a arrecadação observado 
o comportamento histórico das mesmas, assim como a arrecadação realizada no exercício financeiro de 2024 atualizada 
com base na projeção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor IPCA, por meio do qual se medem as metas 
inflacionárias, encontrado no Relatório do Banco Central; e o índice de crescimento obtido pelo PIB – Produto Interno 
Bruto, o qual representa a soma de todos os bens e serviços finais produzidos no país. 

 

PARÂMETROS MACROECONÔMICOS PROJETADOS 

ÍNDICES 2026 2027 2028 

CRESCIMENTO DA ECONOMIA – PIB (%) 1,70 2,00 2,00 
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ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS (IPCA) – Inflação (%) 4,51 4,00 3,80 

 

1.1 Metodologia de Cálculo utilizada                                                  

 

A metodologia utilizada na projeção de receitas orçamentárias foi baseada no modelo incremental de projeção utilizando 
a séria histórica de arrecadação. 

Este modelo, além de facilitar a compreensão, passo a passo, dos cálculos inerentes às previsões de receita e da 
simplicidade de utilização, busca traduzir matematicamente o comportamento da arrecadação de uma determinada 
receita ao longo dos anos anteriores e projeta–se os valores para os anos seguintes.  

 

No modelo incremental de projeção pela série histórica de arrecadação obtêm–se a previsão através da arrecadação 
anual dos últimos 03 (três) anos anteriores (base de cálculo), corrigida por parâmetros de atualização de valores, 
baseada na seguinte lógica: considera como base a arrecadação do período anterior, onde se  aplica a Variação de 
Preços (índice de correção da receita por  elevação ou queda de preços), a Variação de Quantidade (índice de 
crescimento ou decrescimento real do setor da economia) e o Efeito Legislação, se ocorrer (variação da receita 
decorrente de alterações na legislação vigente). 

 
 

Re = (Aa)*(1+EP) *(1+EQ) *(1+EL) 

 
Onde:  

 
1.2 Formação do Banco de Dados dos Últimos Três Exercícios                           

 

Para aplicação da metodologia é elaborado banco de dados contendo as informações históricas dos últimos três 
exercícios de todas as receitas arrecadadas pela entidade, devidamente classificadas por rubricas conforme 
demonstrativos contábeis relativos às prestações de contas dos respectivos exercícios. 

Desta, forma apresentamos abaixo as informações históricas de arrecadação: 

 

Re:   Receita Estimada
Aa:  Arrecadação do Período Anterior
(1+EP): Índice de Variação de Preços
(1+EQ): Crescimento da Economia
(1+EL): Efeito Legislação

 

 

 
 

 
2. Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais de Receitas, Despesas, Resultado Primário, 
Resultado Nominal de Montante da Dívida Pública 

      

O art. 4º, § 2º, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, estabelece que o demonstrativo de metas anuais 
deverá ser instruído com a memória e metodologia de cálculo, visando esclarecer a forma de obtenção dos valores. 

A partir desta determinação da lei, foram elaborados modelos de demonstrativos com a memória de cálculo e a 
metodologia utilizada para a obtenção dos valores relativos, a receitas, despesas, Resultado Primário, Resultado 
Nominal e montante da Dívida Pública. 

Os modelos desenvolvidos incluem um exemplo prático da forma de elaboração e preenchimento dos valores 
encontrados. 
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2.1 Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as receitas   

  
 

2.1.1 – Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Fontes de Receita:    
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2.2 Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Despesas 
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 2.3 – Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário  

 

Em atendimento ao artigo 4º, § 2º, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, fazemos, a seguir, uma 
demonstração a respeito da memória de cálculo das metas de resultado primário, para o exercício financeiro a que se 
refere a LDO e para os dois exercícios subsequentes. 

 
 
2.4 – Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Nominal 

 

Em atendimento ao artigo 4º, § 2º, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, fazemos, a seguir, uma 
demonstração a respeito da memória de cálculo das metas de resultado nominal, para o exercício financeiro a que se 
refere a LDO. 
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Nota: O cálculo das Metas Anuais relativas ao Resultado Nominal foi efetuado em conformidade com a metodologia 
estabelecida pelo Governo Federal, normatizada pela STN. 

 

2.5 – Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Dívida Pública 

 

Em atendimento ao artigo 4º, § 2º, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, fazemos, a seguir, uma explanação 
a respeito da memória de cálculo das metas anuais para o Montante da Dívida Pública, para o exercício financeiro a 
que se refere a LDO e para os dois subsequentes. 

 
 Demonstrativo X – Anexo de Metas e Prioridades para o exercício de 2026 

 

Conforme definido no Capítulo II da Presente Lei, das metas fiscais e prioridades da Administração pública Municipal, 
em seu Art. 2º do qual trata: 

Art. 2° As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2026 em 
consonância com o Planejamento da Ação Governamental instituída pelo 
Plano Plurianual, observado as emendas individuais, disposta no §8º, do 
artigo 111, da Lei Orgânica do Município de Viana, alterado pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 20, de 27 de março de 2024, constarão em Anexo específico 
que integrará a Lei do Plano Plurianual 2026–2029(PPA), excepcionalmente 
neste primeiro ano de mandato, em decorrência da atipicidade do Plano 
Plurianual ter o prazo de encaminhamento ao legislativo somente em 
outubro. 

 

No primeiro ano de mandato do Prefeito (como é o caso do exercício de 2025), será enviado ao Poder Legislativo o 
Plano Plurianual (PPA) contendo as metas, programas e ações para os exercícios de 2026 à 2029. No entanto, nosso 
município atende aos prazos da Lei orgânica Municipal (LDO em maio; PPA em outubro). Nesse caso, esta LDO não 
conterá as metas e prioridades para 2026, visto que serão definidas quando elaborado o respectivo PPA (2026–2029). 
Sendo assim, o Projeto de Lei do PPA que será encaminhado até outubro de 2025, contemplará as metas e prioridades 
específicas para o exercício de 2026. 

 

ANEXO II – RISCOS FISCAIS 

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 

 

A Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), estabelece, em seu artigo 4º, § 3º, que integrará a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) o Anexo de Riscos Fiscais (ARF). 
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Os Riscos Fiscais são as possibilidades da ocorrência de eventos que venham a impactar negativamente as contas 
públicas, onde serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, 
informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem. 

 

Com o intuito de avaliar os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas o Manual de 
Demonstrativos Contábeis – 14ª edição estabelece a forma de elaboração e as informações mínimas que devem conter 
tal demonstrativo, como também, conceitos essenciais para a correta interpretação do presente demonstrativo.  

 

No entanto, riscos repetitivos deixam de ser riscos, devendo ser tratadas no âmbito do planejamento, ou seja, devem 
ser incluídas como ações na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do ente federativo.  

 

O Município de Viana vem adotando uma série de providências visando à melhoria dos serviços jurídicos, notadamente 
no que diz respeito à cobrança da dívida ativa e a defesa judicial do município. As ações de execução fiscal vêm sendo 
implementadas através de uma orientação sistemática na dinamização e efetivação do recebimento dos créditos. 

 

No que pertence aos passivos oriundos de resultados de julgamentos de processos judiciais é de salientar que as regras 
para tais pagamentos estão sujeitos ao regime de precatórios, nos termos da constituição Federal. 
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